
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.115 - PB (2016/0338294-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG 
RECORRIDO : SHIVA PRASAD 
ADVOGADO : FERNNANDO FERNANDES MANO  - PB014081 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA E NÃO CONTADA PARA FINS DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. "É firme a orientação no STJ no sentido de que é devida ao servidor público 
aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou não 
contada em dobro para aposentadoria. Tal orientação não é incompatível com o 
art. 7º da Lei 9.527/97, já que, ao prever a conversão em pecúnia de licença 
prêmio não gozada no caso de falecimento do servidor, esse dispositivo não 
proíbe, nem exclui a possibilidade de idêntico direito ser reconhecido em casos 
análogos ou fundados em outra fonte normativa." (AgRg no Ag 1.404.779/RS, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 25.4.2012).
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.115 - PB (2016/0338294-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG 
RECORRIDO : SHIVA PRASAD 
ADVOGADO : FERNNANDO FERNANDES MANO  - PB014081 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE PERÍODOS DE 
LICENÇAS-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDOS E NEM COMPUTADOS EM 
DOBRO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO 
PER RELATIONEM. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1.   O benefício da licença-prêmio era previsto no art. 87 da Lei 
8.112/90, que assegurava ao servidor, após cada quinquênio ininterrupto de 
serviço, 3 meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. Posteriormente, a Lei nº 9.527/97, revogou tal 
disposição legal, todavia, previu que os períodos de licença-prêmio poderão ser 
usufruídos ou contados em dobro para efeito de aposentadoria ou convertidos em 
pecúnia no caso de falecimento do servidor.

2.   Não obstante a citada norma não tenha permitido ao próprio 
servidor, ainda em vida, converter em pecúnia os períodos de licenças-prêmio não 
gozados, nem utilizados para fins de contagem em dobro quando da 
aposentadoria, a jurisprudência pátria vem assegurando tal possibilidade, sob o 
entendimento de que, do contrário, haveria o locupletamento ilícito da 
Administração. Precedentes 3.   O Autor, servidor inativo, faz jus à conversão em 
pecúnia das licenças-prêmio não gozadas não contadas em dobro, quando da 
aposentadoria, sob pena de locupletamento ilícito da Administração.

4.   Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

rejeitados.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 
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Aduz ofensa aos art. 7º da Lei 9.527/1997, que somente estabelece a conversão da 

licença-prêmio não gozada em pecúnia no caso de falecimento do servidor, situação que não 

se verifica na presente hipótese. 

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.3.2017. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

A jurisprudência do STJ está em consonância com o entendimento fixado na 

origem acerca da possibilidade de conversão da licença-prêmio não gozada em pecúnia:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA.  DEVIDO  
ENFRENTAMENTO  DAS QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ.  
CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA 
E NÃO CONTADA EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE 
TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO   DO   PERÍODO  DE  CONVERSÃO  
E  COMPENSAÇÃO  DOS  VALORES RECEBIDOS.

1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a 
prestação jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  deduzida,  com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não  
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração.

3.  No  caso  dos  autos,  consignou  o  Tribunal de origem de que 
a contagem   em   dobro   do   tempo   de   serviço  dos  períodos  de 
licença-especial  não  gozados  pelo autor, a despeito de aumentar o percentual  
concedido  a  título de adicional de tempo de serviço na forma  do  art.  30  da  
MP  2.215-10/2001,  não  exclui o direito à conversão  em  pecúnia  da  
licença-especial.  Isso  porque  os dois períodos de licença-prêmio a que o autor 
fazia jus não influenciaram o  tempo  de  serviço  necessário  à  jubilação,  já que 
mesmo sem a conversão já teria tempo suficiente para passar à inatividade.
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4.  Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois 
benefícios ao  autor  pela  mesma  licença  especial não gozada, quais sejam, a 
contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia.

5.  O  suposto  locupletamento  do  militar  foi afastado pela Corte 
regional  que  ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia  da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de 
serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA OU 
NÃO CONTADA EM DOBRO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISPENSA, NO CASO, DO 
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 7º DA LEI 
9.527/97.

1. É firme a orientação no STJ no sentido de que é devida ao 
servidor público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não 
gozada, ou não contada em dobro para aposentadoria. Tal orientação não é 
incompatível com o art. 7º da Lei 9.527/97, já que, ao prever a conversão em 
pecúnia de licença prêmio não gozada no caso de falecimento do servidor, esse 
dispositivo não proíbe, nem exclui a possibilidade de idêntico direito ser 
reconhecido em casos análogos ou fundados em outra fonte normativa.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1404779/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE.

I - Esta Corte, apreciando as disposições insertas no art. 87, § 2º, 
na Lei nº 8.112/90, em sua redação original, cujo teor é semelhante ao disposto no 
art. 222, inciso III, § 3º, alínea “a”, tem proclamado que há direito à conversão em 
pecúnia das licenças-prêmio não gozadas e não contadas em dobro, quando da 
aposentadoria, sob pena de locupletamento ilícito da Administração. Precedentes 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

II - Foge à razoabilidade jurídica que o servidor seja tolhido de 
receber a compensação pelo não-exercício de um direito que incorporara ao seu 
patrimônio funcional e, de outra parte, permitir que tal retribuição seja paga aos 
herdeiros, no caso de morte do funcionário.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 735.966/TO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJ 28/08/2006, p. 305).
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Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0338294-2 REsp 1.647.115 / PB

Números Origem:  08001488020134058201  8001488020134058201

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG 
RECORRIDO : SHIVA PRASAD 
ADVOGADO : FERNNANDO FERNANDES MANO  - PB014081 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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